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AUTOR(A/S)(ES) : JOSÉ HENRIQUE FERNANDES FARALDO
ADV.(A/S) : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA (161995/SP) 

E OUTRO(A/S)
RÉU(É)(S) : ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  extinguiu  a  ação  cautelar, 
revogando  a  medida  liminar  concedida,  nos  termos  do  voto  do  Ministro 
Alexandre de Moraes, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Marco 
Aurélio (Relator) e Edson Fachin. Não participou deste julgamento, por motivo 
de  licença  médica,  o  Ministro  Celso de  Mello.  Plenário,  Sessão Virtual  de 
4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli 
e finalizada na Presidência do Ministro Luiz Fux).

EMENTA: AÇÃO CAUTELAR. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO  A  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  SOBRESTADO  NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À ESPERA DE PRECEDENTE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Nos termos do art. 1.029, § 5º, III, do Código de Processo Civil, a 
concessão de efeito suspensivo a recurso extraordinário pode ser requerida 
ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal  recorrido,  no  período 
compreendido entre sua interposição e a publicação da decisão de admissão, 
assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado na origem, por conta de 
precedente de repercussão geral.

2. Não há recurso ou impugnação, dirigida para o SUPREMO, contra 
a decisão da instância a quo que indefere a tutela de urgência.

3. Ação Cautelar extinta, revogada a medida liminar concedida.

REFERENDO EM TUTELA ANTECIPADA NA AÇÃO CÍVEL 
ORIGINÁRIA 2.077

(354)

ORIGEM : ACO - 2077 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SERGIPE
RELATORA :MIN. ROSA WEBER
AUTOR(A/S)(ES) : ESTADO DE SERGIPE
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE
RÉU(É)(S) : UNIÃO
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  referendou  a  decisão  que 
deferiu parcialmente a medida liminar “tão-somente para permitir a tramitação 
do processo de aprovação e de aval das operações de mútuo desejadas pelo 
autor,  cabendo  ao  Senado  a  responsabilidade  por  analisar  a 
constitucionalidade, a legalidade e a conveniência de tais pedidos, nos termos 
do art. 52, V e VI da Constituição", ficando consignado que “para os contratos 
de mútuo cuja aprovação não dependa do Senado Federal, mas de agente 
político do Executivo, fica assegurado o mesmo dever-poder de examinar a 
constitucionalidade, a legalidade e a conveniência dos pedidos, sopesando os 
argumentos apontados pela STN e os argumentos alinhavados pelo autor”, 
restando prejudicado o agravo regimental, nos termos do voto da Relatora. 
Não participou deste julgamento,  por  motivo  de licença médica,  o  Ministro 
Celso de Mello.  Plenário,  Sessão Virtual  de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão 
iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli e finalizada na Presidência do 
Ministro Luiz Fux).

EMENTA
TUTELA  DE  URGÊNCIA  EM  AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA. 

CUMPRIMENTO DO LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA ENTRE  A SECRETARIA DO  TESOURO  NACIONAL  E  O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. URGÊNCIA PARA A CONCLUSÃO DE 
OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO  SOB  RESPONSABILIDADE  DO  SENADO 
FEDERAL.  LIMINAR  REFERENDADA.  ART.  21,  V,  DO  RISTF.  AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO. 

Tutela  de  urgência  visando  a  afastar  o  caráter  vinculante  da 
manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional, divergente da apresentada 
pelo Tribunal  de Contas  do Estado,  para  fins  de  verificação,  pelo  Senado 
Federal,  do  cumprimento,  por  Estado  Federado,  do  limite  de  gastos  com 
pessoal de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal para a fins de obtenção 
de operações de crédito.

Presentes  os  requisitos  legais  para  a  concessão  da  tutela  de 
urgência.

Medida liminar referendada. Agravo Regimental prejudicado. 

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA NA AÇÃO CÍVEL 
ORIGINÁRIA 3.108

(355)

ORIGEM : 3108 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATORA :MIN. ROSA WEBER
AUTOR(A/S)(ES) : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RÉU(É)(S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O Tribunal, por unanimidade, referendou a medida liminar 
que deferiu a tutela de urgência "para determinar que a União (a) se abstenha 
de exigir valores devidos pelo Estado de Minas Gerais; (b) se abstenha de 
determinar unilateralmente a quaisquer instituições financeiras o bloqueio de 

quantias perante o Tesouro Público Estadual de Minas Gerais, (c) estorne à 
conta do Tesouro Estadual o valor de R$ 122.225.850,33 recolhido pelo Banco 
do  Brasil  e  qualquer  outro  valor  eventualmente  bloqueado  até  a  efetiva 
intimação desta decisão sob os mesmos fundamentos tratados nesta ação e 
(d) suspenda a inscrição de seu nome em cadastros restritivos federais como 
CAUC/CADIN em decorrência dos fatos ora tratados", nos termos do voto da 
Relatora. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o 
Ministro  Celso de Mello.  Plenário,  Sessão Virtual  de 4.9.2020 a 14.9.2020 
(Sessão  iniciada  na  Presidência  do  Ministro  Dias  Toffoli  e  finalizada  na 
Presidência do Ministro Luiz Fux).

EMENTA
TUTELA DE URGÊNCIA EM AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. BLOQUEIO 

DE  VALORES  PELA  UNIÃO  EM  CONTA  DO  TESOURO  ESTADUAL. 
FUNDAMENTO  CONTRATUAL.  DEBATE  SOBRE  A  VALIDADE  DAS 
CLÁUSULAS  DO  CONTRATO.  HIPÓTESE  DE  SUPOSTO 
DESCUMPRIMENTO  DO  CONTRATO  EM  DECORRÊNCIA  DA 
DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE MERO ATENDIMENTO 
DE EXIGÊNCIA LEGAL PARA ADERÊNCIA A REGIME DE RECUPERAÇÃO 
E RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA.  LIMINAR REFERENDADA. ART. 21, V, DO 
RISTF. 

Tutela  de  urgência  visando  a  impedir  o  bloqueio,  pela  União,  de 
quantias  perante o Tesouro Público Estadual  e retirar o nome do autor  de 
cadastros  restritivos  federais  (CAUC/CADIN)  enquanto  não  decidida  a 
validade de cláusulas contratuais que assim permitem.

Hipótese em que alegada, pelo autor, a ausência do descumprimento 
do contrato mas sim mero atendimento de exigência legal para aderir a regime 
de recuperação e renegociação de dívida.

Presentes  os  requisitos  legais  para  a  concessão  da  tutela  de 
urgência.

Medida liminar referendada. 

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CÍVEL 
ORIGINÁRIA 3.235

(356)

ORIGEM : 3235 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATORA :MIN. ROSA WEBER
AUTOR(A/S)(ES) : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RÉU(É)(S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O Tribunal,  por  unanimidade,  referendou  a  decisão  que 
deferiu a tutela de urgência "para determinar, quanto aos contratos celebrados 
com a ré referentes ao empréstimo nº 2306/OCBR celebrado com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, o empréstimo nº 7377/BR celebrado com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, o contrato de 
financiamento nº 12.2.0952.1 mediante abertura de crédito celebrado com o 
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  –  BNDES,  o  contrato  de 
financiamento nº 10.2.0305.1 mediante abertura de crédito celebrado com o 
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  –  BNDES,  o  contrato  de 
financiamento nº 12.2.1075.1 mediante abertura de crédito celebrado com o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDES e o contrato de 
empréstimo  nº  2232/OC-BR  celebrado  com  o  Banco  Internacional  para 
Reconstrução e Desenvolvimento, que a União (i) suspenda a execução de 
contragarantias  contratuais;  (ii)  se  abstenha  de  bloquear  o  valor  de  R$ 
74.535.556,93  (setenta  e  quatro  milhões,  quinhentos  e  trinta  e  cinco  mil, 
quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e três centavos; (iii) suspenda 
os reflexos em restrições que impeçam o acesso e a obtenção, pelo autor, a 
novos  financiamentos  e;  (iv)  devolva  eventuais  valores  já  bloqueados", 
restando prejudicado o agravo regimental, nos termos do voto da Relatora. 
Não participou deste julgamento,  por  motivo de licença médica,  o  Ministro 
Celso de Mello.  Plenário,  Sessão Virtual  de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão 
iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli e finalizada na Presidência do 
Ministro Luiz Fux).

EMENTA
TUTELA DE URGÊNCIA EM AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. BLOQUEIO 

DE  VALORES  PELA  UNIÃO  EM  CONTA  DO  TESOURO  ESTADUAL. 
SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL  DE  CRISE  FINANCEIRA.  DEVER  DE 
COOPERAÇÃO.  LIMINAR REFERENDADA. ART. 21, V, DO RISTF. AGRAVO 
REGIMENTAL PREJUDICADO. 

Tutela  de  urgência  visando  a  impedir  o  bloqueio,  pela  União,  de 
quantias perante o Tesouro Público Estadual. Hipótese excepcional de crise 
financeira. Dever de cooperação.

Presentes  os  requisitos  legais  para  a  concessão  da  tutela  de 
urgência.

Medida liminar referendada. Agravo Regimental prejudicado. 

REFERENDO EM TUTELA PROVISÓRIA NA AÇÃO CÍVEL 
ORIGINÁRIA 3.271

(357)

ORIGEM : 3271 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA :MIN. ROSA WEBER
AUTOR(A/S)(ES) : ESTADO DE MATO GROSSO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B8F6-8BC4-3957-F254 e senha 972C-F5C6-273B-D75A
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GROSSO
RÉU(É)(S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  referendou  a  decisão  que 
deferiu a tutela de urgência "para determinar que a ré se abstenha de negar a 
concessão  de  garantia  a  contrato  de  operação  de  crédito  externo  entre  o 
Estado de Mato Grosso e o BIRD, em razão de suposta desobediência da 
redução  das  despesas  com  pessoal  aos  limites  previstos  na  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal”,  restando  prejudicado  o  agravo  regimental,  nos 
termos do voto da Relatora. Não participou deste julgamento, por motivo de 
licença  médica,  o  Ministro  Celso  de  Mello.  Plenário,  Sessão  Virtual  de 
4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do Ministro Dias Toffoli 
e finalizada na Presidência do Ministro Luiz Fux).

EMENTA
TUTELA  DE  URGÊNCIA  EM  AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA. 

CUMPRIMENTO DO LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA ENTRE  A SECRETARIA DO  TESOURO  NACIONAL  E  O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. URGÊNCIA PARA OBTER GARANTIA 
EM OPERAÇÕES DE CRÉDITO. LIMINAR REFERENDADA. ART. 21, V, DO 
RISTF. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 

Tutela de urgência visando a ter por suficiente a certidão do Tribunal 
de  Contas  do  Estado  –  se  divergente  da  manifestação  da  Secretaria  do 
Tesouro Nacional – para comprovar o cumprimento, pelo Estado Federado, do 
limite de gastos com pessoal de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal 
para fins de obtenção de garantia em operações de crédito.

Presentes  os  requisitos  legais  para  a  concessão  da  tutela  de 
urgência.

Medida liminar referendada. Agravo Regimental prejudicado. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.924 (358)
ORIGEM : ADI - 70143 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA :MIN. ROSA WEBER
REQTE.(S) : CONFEDERACAO NACIONAL DA INDUSTRIA
ADV.(A/S) : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES (20016/DF, 

091152/RJ)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  O Tribunal,  por  maioria,  conheceu  parcialmente da  ação 
direta  e,  nessa  extensão,  julgou-a  improcedente,  nos  termos  do  voto  da 
Relatora, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não participou deste julgamento, 
por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello.  Plenário,  Sessão 
Virtual de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do Ministro 
Dias Toffoli e finalizada na Presidência do Ministro Luiz Fux).

EMENTA
TRIBUTÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  SERVIÇO  NACIONAL  DE 

APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO.  CONTRIBUIÇÃO PARA O SEU 
FINANCIAMENTO.  INÉPCIA  PARCIAL  DA  INICIAL.  CONTRIBUIÇÃO  DE 
INTERVENÇÃO  NO  DOMÍNIO  ECONÔMICO.  ESTÍMULO  AO 
COOPERATIVISMO  COMO  FORMA  DE  ORGANIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE 
ECONÔMICA. ARTS. 149 E 174, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE  INSTITUIÇÃO  POR  LEI  ORDINÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  EXAME  DA 
RECEPÇÃO OU NÃO DA EXAÇÃO PELA EMENDA 33/2001.

1. Ação direta que argui a inconstitucionalidade dos arts. 7º, 8º, 9º e 
11  da  MP  1.715-1/1998  (após  reedições,  arts.  8º,  9º,  10  e  12  da  MP 
2.168-40/2001)  que  autorizaram  a   criação  do  Serviço  Nacional  de 
Aprendizagem  do  Cooperativismo  –  SESCOOP  –  e,  para  financiá-lo, 
instituíram  uma  contribuição  substitutiva  das  anteriormente  pagas  pelas 
sociedades cooperativas às entidades do chamado “Sistema S”.

2. Ação não conhecida  quanto aos dispositivos  que autorizaram a 
criação  do  SESCOOP,  previram  a  sua  estrutura  e  determinaram  sua 
regulamentação pelo Poder Executivo, limitada a argumentação da autora a 
impugnar a contribuição instituída para o seu financiamento. Inteligência dos 
arts. 3º, I, e 4º, da Lei 9.868/1999.

3.  Embora  economicamente  a  contribuição  para  o  SESCOOP 
substitua aquelas anteriormente pagas pelas cooperativas a outras entidades 
(SENAI,  SESI,  SESC,  SENAT,  SEST e  SENAR),  sem  aumento  da  carga 
tributária, juridicamente existe contribuição nova.

4.  A  contribuição  para  o  SESCOOP  tem  natureza  jurídica  de 
contribuição de intervenção no domínio econômico (art. 149 da Constituição) 
destinada  a  incentivar  o  cooperativismo  como  forma  de  organização  da 
atividade econômica, com amparo no § 2º do artigo 174 da Carta Política.

5. As contribuições de intervenção no domínio econômico sujeitam-se 
às normas gerais de direito tributário a serem instituídas por lei complementar, 
mas podem ser criadas por lei ordinária. Precedente:  RE 138.284, Rel. Min. 
Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 28.8.1992; RE  635.682, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, DJe 24.5.2013; AI 739.715 AgR, Rel. Min. Eros Grau, 
Segunda Turma, DJe 19.6.2009.

6.  Não  há  vedação  constitucional  para  a  destinação  de  recursos 
públicos – como o produto da arrecadação de uma contribuição – a entes 
privados,  embora  sempre com finalidade  pública e dever  de prestação de 
contas.  O  próprio  parágrafo  único  do  artigo  170  da  Carta  Política,   ao 

estabelecer  o  dever  de  prestação  de  contas,  cogita  da  utilização  e 
arrecadação de dinheiros públicos por pessoa privada.

7. O estímulo ao cooperativismo é finalidade pública, por expressa 
previsão constitucional — “a lei apoiará e estimulará o cooperativismo” (art. 
174, § 2º, da CF) – e o dever de prestar contas ao TCU está previsto, em 
caráter  meramente  didático,  pois  existiria  de  qualquer  forma,  no  caput do 
artigo 8º da MP 2.168-40.

8.  A Constituição  não  pretendeu tornar  imutáveis  as  contribuições 
compulsórias referidas no seu artigo 240, vedando ao legislador sua alteração 
ou, até mesmo, sua extinção. O que se pretendeu foi, tão somente, deixar 
claro que a simples previsão de contribuições sociais destinadas à seguridade 
social pelo artigo 195 da Carta, em especial aquela incidente sobre a folha de 
pagamentos,  não  implicava  a  extinção  das  contribuições  destinadas  aos 
serviços sociais e de formação profissional.

9. O  âmbito do art. 213 da Constituição é a destinação dos recursos 
públicos  gerais,  oriundos  dos  impostos,  às  entidades  de  ensino,  não 
abrangendo contribuições com finalidade específica dirigida ao financiamento 
de  entidades  semipúblicas  como  o  SESCOOP,  cuja  atividades  de  ensino 
constituem meio de intervenção da União no domínio econômico, para apoio 
ao cooperativismo.

10.  Ação  direta  parcialmente  conhecida  e,  nessa  extensão, 
julgada improcedente. 

11. Exame efetuado apenas quanto  à compatibilidade da instituição 
da contribuição para o SESCOOP com o texto constitucional vigente ao tempo 
da  edição  da  MP  1.715/1998,  não  abrangendo  se  ela  teria  ou  não  sido 
recepcionada pela Emenda 33/2001, que introduziu rol de possíveis bases de 
cálculo para as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.042 (359)
ORIGEM : ADI - 144668 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PARANÁ
RELATOR :MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  julgou  procedente  o  pedido 
formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 16, V, a, 
b, c, d, e, f, g, h, i, j, k e l, da Constituição do Estado do Paraná, por violação 
ao art. 29, IV, da Constituição Federal, nos termos do voto do Relator, vencido 
o Ministro Marco Aurélio, que, preliminarmente, assentava o prejuízo da ação 
e, no mérito, julgava parcialmente procedente o pedido. Não participou deste 
julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 
Sessão Virtual de 4.9.2020 a 14.9.2020 (Sessão iniciada na Presidência do 
Ministro Dias Toffoli e finalizada na Presidência do Ministro Luiz Fux).

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2.  Art.  16 da Constituição do 
Estado do Paraná. Fixação, pela Constituição estadual, do número máximo de 
vereadores  proporcionalmente  à  população  dos  Municípios  do  Estado  do 
Paraná. 3. Previsão de limite diverso do determinado na Constituição Federal. 
4.  Violação  ao  art.  29,  IV,  da  Constituição  Federal.  5.  Ação  direta  de 
inconstitucionalidade julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.155 (360)
ORIGEM : ADI - 21505 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR :MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADV.(A/S) : ALEXANDRE ISSA KIMURA (123101/SP)
INTDO.(A/S) : FEDERACAO BRASILEIRA DE BANCOS
ADV.(A/S) : RICARDO LUIZ BLUNDI STURZENEGGER (19535/DF)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido, 
declarando a constitucionalidade  da Lei  nº  10.883,  de  20 de  setembro de 
2001, do Estado de São Paulo, nos termos do voto do Relator. Falou, pela 
interessada  Federação  Brasileira  de  Bancos,  o  Dr.  Ricardo  Luiz  Blundi 
Sturzenegger. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica, 
o Ministro Celso de Mello.  Plenário, Sessão Virtual de 4.9.2020 a 14.9.2020 
(Sessão  iniciada  na  Presidência  do  Ministro  Dias  Toffoli  e  finalizada  na 
Presidência do Ministro Luiz Fux).

COMPETÊNCIA  NORMATIVA –  CONSUMIDOR  –  PROTEÇÃO  – 
AMPLIAÇÃO  –  LEI  ESTADUAL.  Ausente  intervenção  direta  no  núcleo  de 
atuação  das  instituições  voltadas  ao  exercício  de  atividades  de  natureza 
mercantil  ou  financeira,  surge  constitucional  norma  estadual  a  impor,  em 
caráter obrigatório, a instalação de itens de segurança em caixas eletrônicos, 
reduzindo riscos à integridade dos usuários dos serviços bancários – artigos 
24, incisos V e VIII, § 2º, e 25, § 1º, da Constituição Federal.
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